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1.          CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, onde será avaliada a viabilidade
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar
a elaboração do Temo de Referência ou Projeto Básico, quando for considerada viável.

A Secretaria Municipal de Administração e Fundos municipais solicitantes no processo
de planejamento identifica-se a necessidade não apenas de defini
em relação à elaboração de atos administrativos pela ação
serviços  especializados  se  fazem  necessários  para  correta  el
administrativos. Afinal, a agilidade, a alta demanda por info
da melhor solução, exige processos oéleres e otimizando pro

Este  Estudo  busca,  portanto,  €aracterizar  o  inter
melhor   solução   para   atendimento   dessa   necessidad

e  celeridade.  Assim,  buscará  alcançar  a
dimento da demanda apresentada, pautando-se

IDENTIFICAÇÃO DA Á ISITANTES,

objetivos específicos
municipalidade.  Os
aplicação  dos  atos

ecessidade na busca

nvolvido  e  definir  a
te   os   de   eficiência,

viável  e  segura  para  o
que regem as contratações

U +# 8íz% e Requísi±apte: Secretaria MuniGipal de Administração.

R
g

© }Sáyçl,pelaDémanda: Marcos Aurélio Florentino de BaiTos

E- . ãf Tel€fone:

# áií'

U àd© Req'risítante:'  ' Fundo Municipal de Saúde
® onsável pelà DemaHda= Andréa dos Santos Calado Rodrigues
ail:`,   : jz |Telefone:     |

Unidade Requisitante:              ` | Fundo Municípal de Assistência social
Rés n§ável,bela DemaÊda:`   /  ,,.   | Jerônimo de Lima silva
E-mail |    ';            `,```     ,``,                                                                            |Telefone:       |

Unidade Requisitante:                | Fundo Municipal de Educação
Responsável pela Demanda:          | Lüma Batista Martins de Barros
E-mail: | Telefone:

DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Refi: Lei Federal n° 14.133/2021, arL 18, § |°, i.

0  serviço  solicitado justifica-se pela necessidade  e  da viabilidade  de pessoa jurídica
para utilizar o sistema de compra mediante a licença de direito de uso de software, em relação
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à  necessidade  de  facilitar  o  processo  de  licitação  e  contratação,  execução
controle orçamentário, entre outros aspecto s administrativos.

A  administração  pública,  nos  dias  atuais,  em  virtude  das  diversas  atividades  que
desempenha  em  favor  da  coletividade,  exige  a  fomalização  de  inúmeros  atos  gerenciais
relacionados às suas ações e pessoas que dão concretude a vontade estatal.

A contratação  de pessoa fisica ou juídica se justifica pela necessidade de atender o
excesso  de  demandas,  atribuições  e  melhorar  a  transparência,  eficiência  e  controle  nas
aquisições públicas.

Os   serviços   a   serem   desenvolvidos   versam   sobre
principalmente, sobre software que atenderá as necessidades de
contratos,   controle   orçamentário,   entre   outros   aspectos
eficiência operacional e proporcionando transparência nas op

Atualmente, a Administração, para atender a todas
das diversas unidades administrativas, a o gerenciamento
mais importantes para salvaguardar os atos g€renciais pr

Trata-se, portanto, de uma área de extremame
si,stemas, em sua maioria digitais, sobretudo

ar  não  somente  a  eficiência,  mas  a  le
os  que  norteiam a Administração

1VO

ma   de   compra,   e,
ção da execução de
ros.   melhorando   a

evido às solicitações
isponíveis é uma das

dministração Pública.

que exige especialização
precípuo de sua atuação é

a  observância  de  todos  os
do  erário  e  dos  interesses  da

Ademais, é impor[ante destacar que o quadro de profissicmais da Prefeitua Municipal
ã®/PE e, Fundos  Solicitantes, não são suficientes para atender as demandas  do Ente
pd no tocaHte ao gerenciamento das compras mmioipais.

Nesse  sentido,  a empresa deve possuir uma notóría capacidade,  bem  como  do  seu
téGnico3  oüm' ampla  experiência  na  área  digital  no  desenvolvimento  de  sistema,

Índo íHtima relação com o objeto que se pretende contratar, com grande desempenho de
atividadÊs jtmto a ©ntidades püblicas, apresentando conduta satisfatória junto  à gestão

m  singularidadeí`.:`,a  total  confiança,  sempre  dentro  dos  padrões  de  qualidade  e  com  o
cimpriment®  total ` rde<  su`as ,obrigações,  além  da  sua  disponibilidade  e  conhecimento  dos

prQblema`s eristent`çs no âmbito da Administração Pública Municipal.

4.         DO PLANEJAMENTO `DA ADMINISTRAÇÃO
Refi: Leí Federal n° 14:133, urt. |8, § |°, ii.

A contratação pretendida, em bora inexistente quanto ao Plano de Contratação Anual,
encontra-se alinhada com a Lei Orçamentária Anual do Município, bem como com o Quadro
de    Detalhamento    de    Despesas,    confome    Declaração    Orçamentária,    expedida   pela
Contabilidade, sendo a mesma custeada por meio da dotação especificada.

DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Ref.: Lei Federal n° 14.133/2021, art. |8, § i°, iii
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Para fins de bem prestar os  serviços,  é necessária a contratação de
que, assim, demonstre documentalmente, o preenchimento dos requisitos exigidos.

dor apto

A   contratada  possibilitará  a  fiscalização   pela   contratante   quanto   ao   controle   e
qualidade  dos   serviços  prestados.   0   grau  de   eficiência  da  prestação   dos   serviços   será
verificado mediante avaliação.

0   contratado   deverá  prestar   todos   os   esclarecimentos   técnicos   que   lhe   forem
solicitados, relacionados com as características dos atos. 0 contratado deverá arcar com todas
as  despesas,  diretas  ou indiretas,  decorrentes  da realização  do  evento,  com  salários  de  seus

0  quantitativo
item  e  quantitativo  através  de

tação  encontra-se na tabela a seguir,  onde  demonstra  o
ratações  similares  feitas  pela Administração  Pública,  e

foram   coletados   conforme   documento   anexo,   apurando-se   o   preço   do   serviço,   sendo
considerada a interdependência com outras contratações.

Item Descrição Unidade Und

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA UTILIZAR 0 SISTEMA Mês 12
DE COMPRAS MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO
DE SOFTWARE, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO.
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA UTILIZAR 0 SISTEMA 12
DE COMPRAS MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO
DE SOFTWARE, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO -FMS.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA UTILIZAR 0 SISTEMA Mês 12
DE COMPRAS MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO DE USO
DE SOFTWARE, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICÍPIO -FMAS.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA UTILIZAR 0 SISTEMA Mês 12
DE COMPRAS MEDIANTE A LICENÇA DE DIREITO <PE U`SO
DE SOFTWARE, AFIM DE ATENDER AS NECESSIDÁDES,`,DO
MtJNICÍPIO - FME.

DO LEVANTAMENT0 DE MERCADO
Refi: Lei Federal n° 14.133/2621, cirt. 18, § 1°, V

Este tópico consiste na análise das altemativas p
e  contratar,  que  consiste na prospecção  e  análise
endo, entre outra opção: Ser consideradas contrataç

des,  com  objetivo  de  identificar  a existênçia
ões que melhor atendam às necessidades da a

A despeito  do  grande número  de pr

do tipo de solução
vas  possíveis de  soluções,

feitas por outros órgãos e
as  metodologias,  tecnologias  ou

da  área disponíveis  no  mercado,  os
s que se pretende contratar, por sua espeçificidade, não podem ser facilmente prestados
1quer empresa de software.

Diante  da  necessidade  do  objeto  deste  estudo,  foi  realizado  o  levantamento   de
o no intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam
térios  de  vantajosidad€  para  a  Administração,  sob  os  aspectos  da  conveniência,

micidade e eficiência. Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado na internet,
rvou-se  que,  em matéria de  soluções para a prestação  de  serviços técnicos  relativos  à

tema de compras em geral costumam-se adotar ao menos duas opções para execução deste
erviço, são eles:  ,,,

#         Contratação díreta com pessoa ffsica ou empresa: Identicação de pessoa fisica ou
empresa, com experiência comprovada em sistema de compras;

#         Contratação  através  de  terceirização:  Utilização  de  empresas  intermediárias  que
contratam  empresas  de  sotwares  diversos  para  prestação  nos  sistemas  de  compras.  Essa
modalidade pode envolver custos adicionais e maior complexidade na gestão do contrato.

#         Formas alternativas de contratação: Adoção de outras fomas de contratação, como
contratação  por preço  global  ou por etapas,  contratação  via consórcio  de  empresas,  ou até
mesmo a formação de equipe intema, embora esta última não seja a mais indicada devido à
complexidade dos serviços requeridos.

Após a análise das possíveis soluções de mercado, foi identicada a contratação direta
com  pessoa  fisica  ou  empresa  como  a  opção  mais  adequada,  considerando  os  seguintes
fatores:

#         Simplicidade  na  gestão  contratual:  A  contratação  direta  com  pessoa  fisica  ou

#c, Praça  Melquiades Bernardes,1  - Centro |  CEP:  55.325-000 |  Brejão-PE.
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empresa permite uma gestão  mais  eficiente  do  contrato,  com menor risco  de
comunicação e de coordenação entre diferentes partes.

#         Garantia   de   especialização:   pessoas   fisicas   ou  empresas   especializadas   devem
comprovar  os  conhecimentos  técnicos  específicos  necessários  para  lidar  com  as  demandas
complexas envolvendo Administração Pública e nos atos de gerência.

#         Confiança e credibilidade: pessoas fisicas ou empresas com histórico comprovado de
atuação em demandas similares transmitem maior segurança ao Município quanto à qualidade
dos serviços que serão prestados.

#         Possibilidade de personalização do serviço: A contrata
de   um   escopo   de   trabalho   mais   detalhado   e   alinhado   às
Município, o que pode não ser possível em outras fomas de

Conclui-se,   portanto,   que   a   contratação   direta
especializada  constitui  a  melhor  solução  para  atender  à
garantindo  através  de  uma  otimização  no  sistemas  d
eficiente. Assim, a contratagão mostra-se viável por Di

deral  n.  14.133,  de  01.04+2021;  Decretos Municip
2.2017  e  legislação  pertinente  e  consideradas

/

DA ESTIMATIVA Do VALOR    ., r-

a pemite a definição
des   específicas   do
ais padronizadas.

fisica   ou   empresa
s  da  Administração,
mente  qualificada  e

tação, conforme a Lei
4.01.2024,  e  n.  031,  de

posteriores  das  referidas

ReS: Lei Federal n° 14.133/2021., art. 18, § 1°, V|

Pa#©  ¢omposição  dos  custos  foi  realizados  a  estimativa  do  valor  da  contratação,
ada dos preços referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão

¢onsta nos autos, para realizar a estimativa do valor da contratação, foram seguidas as
ções   do   art.   23,   da   Lei   n°   14.133/2021,   que   dispõe   sobre   os   procedimentos
strativos básicos para  a realização  de pesqrisa de preços  para aquisição  de bens  e

os em gerd.

Considerafldo   os   orçamentos   encontrados,   optou-se   pelo   uso   dos   orçamentos
isadós``p¢lo sstor ÇQmpetente e valores de referência da contratação.

Contratações  simílares  feitas  pela  Administração  Pública,  concluídas  no  periodo
anterior à data da pesquisa de Í}reços.

A partir do aten¢imentQ a unidade reqrisitante e os parâmetros a serem obtidos através
das  pesquisas  de  preçüà  realizadas  no  presente  estudo,  cujo  valor  informado  será  cotado
juntamente com o setor/servidor responsável pela formação de preços.

Cabe ressaltar  que  os preços  serão  1evantados  em pesquisa na internet,  para fins  de
comparação  dos  modelos  de  contratação,  sendo  que  os  preços  realmente  ofertados  serão
levantados  em  etapa fiitura de pesquisa de  mercado  realizada através  de  sites  habituais  de
pesquisa de preço.

9.         DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA
Refi: Leí Federal n° 14.133/2021, art.18, § |°, V||
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A solução prevista neste Estudo  Técnico  Preliminar (ETP) envolve a co
um pessoa fisica ou empresa para utilizar o sistema de compra mediante a licença de
de uso de software, afim de atender as necessidades do município. Esta contratação é voltada,

particularmente,  para facilitar o processo  de licitação  e contratação,  execução  de  contratos,
controle orçamentário, entre outros aspectos adrinistrativos realizados pela municipalidade.

DA   SOLUCÃO   ESCOLHIDA:   Considerando   que   esta   medida   resultará   em
economiza tempo  e recursos humanos  que  seriam  gastos  na preparação  e  condução  de  um
Pregão  ou  Concorrência,  na  foma  Eletrôrica,  ademais,  refere-se  à  consulta  ao  mercado
demonstrou  que  a  solução  proposta  não  apenas  está  alinhada
técnicos, como também representa a opção mais econômica fi

garantindo, assim, melhor aproveitamento dos recursos públic

A  solução  escolhida  como  também está  fimdamen
estabelecidos  pela  Lei  n°  14.133/2021,  representando  o  c
econômico para atender as necessidade das Secretarias Re
busca constante pela eficiência, eficácia, economicidade

lizando-se como fimdamento a oontratação direta
ei Federal n° 14.133/2021.

Portanto, justifica-se,  assim,  a melhor
§a de licitação, oom fácil definição do,,
s ou na vigência do contrato, eri razão S

s  requisitos  legais  e
mativas disponíveis,

etrizes  e  princípios
estratégico,  célere  e

a escolha evidencia a
a para a Administração,

ensa de licitação, previsto

foi  à  realização  da
tivo a ser de pronto a prestação dos

pQssibilidades que podem ser necessárias a
Iização,  sendo,  portanto,  dispensa  de  licitação  a  solução  mais  adequada  diante  da
de e particularidade do processo para o item que contempla o objeto, maximizando os

dispom'veis  e  proporçionando  uma resposta rápida e  eficiente  às  necessidades  da
a Mmi¥ipal+

Conforrne  sê  evidencia  no  caso  em  análise,  a  escolha  da  contratação  de  serviços
ds báseia`-se por esta ser a única forma de contratar profissionais que possam auxiliar o

esso das aquisições públicas, melhorar a transparência e a eficiência.

Optamos` pela escoüia que melhor atende aQ interesse público em razão das próprias
caracteristicas da perfomance e pelo valor dentro do planej amento financeiro almej ado.

Ademais,  a  necessidade  da  Administração  possui  caráter  continuado,  visando  o
acomp`ànha'mento rotineiro  das atividades  e  manutenção  dos parâmetros  e  boas práticas  da
gestão pública, conforrrie.,dfta a Lei n° 14.133/2021, em seu artigo 106, podendo assim, caso a
contratada  desempenhe  bcms  serviços  a  serem  atestados  pelo  fiscal  do  contrato   a  ser
designado e existindo interesse en{re as partes, ser prorrogado na foma da lei.

10.       DO PARCELAMENTO 0U NÃO DA CONTRATAÇÃO

Refi: Leí Federal n° 14.133/2021, art.18, § |°, V|ii

É  sabido  que  o parcelamento  da solução  é  a regra,  devendo  a licitação  ser realizada
por item sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o
conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação
de licitantes, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
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Em  regra,  conforme  disposições  estabelecidas  no  art.  40,  V,  alínea  ` aLei
14.133/2021, o planejamento da compra/serviço deverá atender, entre outros, ao princípio do
parcelamento,  quando  for tecnicamente  viável  e  economicamente  vantajoso,  com  vistas  ao
melhor    aproveitamento    dos    recursos    disponíveis    no    mercado    e    à    ampliação    da
competitividade sem perda da economia de escala.

Diante  do  princípio  do  parcelamento  não  se  aplica  a  presente  objeto,  a  contratada
deverá realizar os serviços de forma única, constantemente, sendo inviável seu parcelamento,
uma vez que, a divisibilidade poderia ocasionar contratação de mais de um fomecedor, o que
causaria elevação dos custos e procedimentos diversos de soluções, o
natureza  do  objeto  a  ser  licitado  e  inviabilizaria  a  modalida
ressalta-se que os serviços são indivisíveis.

Com base nas avaliações e justificativas apresentadas
inconveniência do parcelamento da contratação em questão
alinhada  às  melhores  práticas  do  setor,  visando  resultado
confomidade total com as disposições da Lei n°  i4.133/20

DOS RESULTADOS PRETENDII}OS
Ref : Lei Federal n° 14.133/2021, ari. 18, § i°,

Os  resultados  pretendidos  com  a
a  de  compra  estão  alinhados  ao
/2Ú21t   que   regula   as   licitações
tração pública.

Têm-se  oomo  metas  principais:
so para` a Administração  Pública,

S

que não se encaixa na
ispensa.  Outrossim,

pela inviabilidade e
ue esta decisão está
ficientes,  e  está  em

mpresa detentora  de  software  de
e  princípios  estabelecidos  pela  Lei  n°

contratos   administrativos   específicos   para   a

Seleção  de  proposta  que  gere  o  resultado  mais
alinhando  qualidade,  e  ciência  e  custo-beneficio,

e art.11, inGiso 1, da Lei n° 14.133.

B'éneffcios esperados a contratação visa: . Gestão de processos licitatórios (compras,
tos  e  st}as  alterações)  com  o  uso  de  tecnologia  adequada;  .  Controle  de  estoque  e
}s  dg  compras`,;  .  h,tegração  ccm  outros  sistemas  da  Prefeitua,  como  o  Sistema  de

ntabiíidade e de Gestâo de Pessoas; . Suporte técnico contínuo e atualizações periódicas do
sistgma; *''Cumprir requisitos legais e melhorar o serviço prestado à população.

Por   m€io   dess
adHriristiátiva ` do Mri
atribuições.

ontratação,   busca-se   fortalecer   a   capacidade   institucional   e
o,  garantindo  suporte técnico  para o pleno  desempenho  de  suas

0 atendimento deverá ser disponibilizado através de sistema de plantão telefônico pra
suporte  técnico,   via  Skype,   via  "Chat",  via  Whatsapp,  por  vídeo   chamada,  por  vídeo
conferência   ou  via   atendimento   presencial,   debates   "on-line"   e   similares,   incluindo   a
realização   de   visitas   técnica,   à  sede   da  Prefeitua  Municipal   de   Brejão/PE   e   Fundos
Municipais.

Esses resultados  são  vitais para o  desenvolvimento  contínuo  e  sustentável  da gestão
pública  municipal,  bem  como  para  o  fortalecimento  da  confiança  da  sociedade  com  a
elaboração de atos administrativos, com o bom uso dos recursos públicos.

12.       DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Refi: Leí Federal n° 14.133/2021, art.18, § |°, X

#`o Praça  Melquiades  Bernardes,1  -Centro !  CEP:  55.325-000  |  Brejão-PE.
CNF'J/MF:  10.131.076/0001-QO

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250812103824.pdf

assinado por: idU
ser 433



GOVERNO    DO    POVO

A Prefeitura Municipal deverá adequação local/espaço onde será re
dos serviços empresa ou pessoa fisica especializada.

Definições  do  servidor  que  fará  parte  da  equipe  de  fiscalização  técnica  e  gestão
contratual,  previamente  ao  contrato;  Acompanhamento  duante  a  execução  dos  serviços  e
gestão do contrato;

É   necessária   também   a   obtenção   de   licenças,   outorgas,   autorizações,   não   há
necessidade de capacitação de fiscais e/ou gestores de contrato ou de adequação do ambiente
da organização.

Após a contratação a equipe de fiscalização deverá rece
para  o   controle  e  acompanhamento  da  execução  do  contr
aplicáveis, confome detemina o art.  18, §  1°, inciso X, da Lei ri°

Quanto à empresa a ser contratada,  deverá ser veri
aos equipamentos e pessoal, paffa que atendam prontament

DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/
Refi: Lei Federal n° 14.133/2021, art. |8, § i°,

Contratações  correlatas  são  aquelas  que

entações necessárias
ordo  nomas  legais

sponibilidade quanto
da contratação.

EPENDENTES

am  relação  com  o  objeto  principal,
ando-se  a  essa prestação  do  serviço,  mas  qrie  não  precisam,  necessariamente,  ser
adas para a completa prestação do objeto principal. Já as contratações interdependentes
elas que precisam ser contratadas juntamente com o objeto principal para sua completa

Não  se  verifica  contratações  correlatas  nem  ínterdependentes  para  a  viabilidade  e
ação desta demanda, sendo a contratação gerenciada diretamente entre a Administração
e o Prestador.

Portanto,  a  demanda  necessita  de  outras  con[ratações  a  serem  observadas  pelo
andante.

14.       DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
Reft: Lei Federal n° 14.133/2021, art.18, § |°, Xli

Não  há ímpactos  ambientais,  tendo  em  vista  se  tratar  de  prestação  de  serviços  de
software, não existindo necessidade de qualquer providência para mitigar impacto ambiental.

15.        DA CONCLUSÃO
Refi: Leí Federal n° 14.133/2021, art. 18, § |°, X|||

0 Estudo Técnico Preliminar, de sigla ETP, trouxe informações importantes acerca da
contratação  almejada.  Concluímos  que  evidencia que  a contratação  pretendida se  enquadra
como  serviços  comuns  e  que  o  valor  pretendido  não  ultrapassa  o  limite  exposto  na  lei,
trazendo  à  tona  o  art.  75,  inciso  11,  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  Decreto  Municipal  n°
04/2024, fimdamento legal de contratação por dispensa de licitação de serviços comuns que
não ultrapassem R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta
e nove centavos).
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Diante  o  exposto,  o  ETP,  esta  de  acordo  com  o  art.   6°,  inciso
14.133/2021, é definido como o documento constitutivo da primeira etapa do

5®FLno#`i``\

uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução e dá base ao
anteprojeto,  ao temo de referência ou ao projeto básico a serem elaborado caso  se conclua
pela viabilidade da contratação.

Dessa foma, declaramos que é viável a contratação à luz do artigo acima referenciado
para os serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

Gabinete do Secretário Municipal de Administração.

Representado por Andréa dos Santos Calado Rodrigues
•ft`

j:----`---_

1* `,+,`Lq`L

RIAHÜNICIPALDEAS`SISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ/MF n° 14.628+090/0001 -74

Representado por Jerônimo de Lima Silva

SECRETARIA M IPAL DE EDUCAÇÃ0
CNPJ"F n° 30.820.772/0001-30

Representado por Luana Batista Martins de Barros
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